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RESUMO 
 
É incontestável que o deslocamento de pessoas devido aos desastres 
ambientais e às mudanças climáticas decorrem desde os primórdios da civilização. 
Sua ocorrência pode se dar tanto de forma interna – dentro do país –, quanto 
externamente, onde se cruzam as fronteiras dos Estados em busca de um abrigo 
seguro em todos os aspectos. Não é por demais salientar, que essa situação de 
vulnerabilidade dos conhecidos “refugiados ambientais” (termo, atualmente, não 
utilizado pelo Direito Internacional considerando o Estatuto do Refugiado de 1951. 
Daí, por melhor dizer, migrantes ambientais) engloba uma preocupação de cunho 
global, haja vista que as problemáticas enfrentadas por essas pessoas vão além de 
encontrar um novo lar, considerando sua vulnerabilidade no sentido mais amplo, seja 
tanto na área social, econômica, emocional e cultural. No entanto, atualmente, existe 
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a carência de um documento internacional que reconheça a própria migração 
ambiental como uma modalidade de migração forçada, apenas existindo documentos 
regionais para solucionar a questão. A importância desse reconhecimento é de grande 
valia, haja vista que os desastres ambientais e as mudanças climáticas estão 
aumentando a cada dia. Ainda, é pertinente ressaltar a relevância de se propor a 
alteração da nomenclatura de “migrante ambiental” para “refugiado ambiental” para 
conferir maiores direitos e garantias àqueles que tendem a se enquadrar na 
modalidade. Todavia, o “fundado temor de perseguição” é um dos elementos 
subjetivos constitutivos do refúgio, elemento este que não se incorpora na migração 
ambiental. No entanto, a violação aos Direito Humanos, nesse contexto, é nítida. 
Ademais, é ponderável ressaltar que, hodiernamente, por causa das ações humanas 
prejudiciais ao meio ambiente, os danos ambientais vêm ocorrendo com mais 
frequência e maior intensidade, irradiando severos efeitos nas comunidades atingidas, 
principalmente, pela mudança climática, ocasionando cada vez mais os 
deslocamentos forçados por motivos ambientais. Essas alterações devem ser 
observadas sob a perspectiva dos Direitos Humanos, como forma de assegurar tanto 
o direito ao meio ambiente equilibrado quanto o direito à dignidade dos migrantes 
ambientais. Com efeito, é perceptível que a problemática ambiental desconhece as 
fronteiras, sendo os seus impactos produzidos num determinado país, mas as 
sequelas são tendentes a irradiar efeitos no plano global. A metodologia empregada 
para o presente estudo é a pesquisa qualitativa e quantitativa, de recuperação 
bibliográfica com aportes documentais. Como fundamento dos argumentos expostos, 
utiliza-se a Declaração Universal dos Direitos Humanos e a Convenção Relativa ao 
Estatuto dos Refugiados de 1951. A metodologia aplicada no presente estudo tem por 
intuito almejar como resultado mediato e imediato, a demonstração da importância da 
criação de um mecanismo global específico para enfrentar a problemática em 
comento, considerando a migração ambiental como um problema mundial, e não 
somente regional, visando a proteção e reconhecimento dos direitos dos deslocados 
ambientais sob a ótica dos Direitos Humanos, afirmando a ampliação do conceito de 
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refugiado para amoldar e preencher essa lacuna jurídica no âmbito do Direito 
Internacional.  
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